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Resumo  
Este estudo tem como objetivo comparar os custos do setor de nutrição e dietética de um hospital público 
e de um privado e analisar a viabilidade de oferecer ou terceirizar o serviço. Quanto à metodologia 
adotada, esta pesquisa é classificada como de campo, descritiva, aplicada e qualitativa. Os resultados 
evidenciam que o valor obtido para café da manhã/tarde para o hospital público e o privado, 
respectivamente, foram de R$2,99 e R$15,59. Para almoço/jantar, com carne bovina, foram de R$15,69 
e R$21,72; com carne de frango R$13,89 e R$21,32; e dieta leve R$10,45 e R$19,55.  Desse modo, 
observa-se que o hospital privado tem maior custo em relação ao público, devido, principalmente, à 
diferença dos itens dos cardápios. Posteriormente, foram comparados os valores encontrados com o de 
empresas terceirizadas constatando-se a inviabilidade tanto para o hospital público quanto para o privado 
terceirizar o serviço. 
Palavras chave: Custos, Hospital Público, Hospital Privado, Setor de Nutrição e Dietética, 
Terceirização. 
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Abstract  
This study aims to compare the costs of the nutrition and dietetics sector of a public hospital and a 
private hospital and analyze the feasibility of offering or outsourcing the service. Regarding the 
methodology adopted, this research is classified as field, descriptive, applied and qualitative. The results 
show that the value obtained for breakfast / afternoon for the public and private hospitals, respectively, 
was R$ 2.99 and R$ 15.59. For lunch/dinner, with beef, were R$ 15.69 and R$ 21.72; with chicken meat 
R$ 13.89 and R$ 21.32; and light diet R$ 10.45 and R$ 19.55. Thus, it is observed that the private 
hospital has a higher cost in relation to the public, due, mainly, to the difference of the menu items. 
Subsequently, the values found were compared with that of outsourced companies, noting the 
impossibility of outsourcing the service to both public and private hospitals. 
Key-words: Costs, Public Hospital, Private Hospital, Nutrition and Dietetics Sector, Outsourcing. 
 
1. Introdução 
A apuração e o controle de custos é uma necessidade para qualquer organização, inclusive as 
hospitalares, ajudando a gerência no acompanhamento dos serviços prestados bem como na 
implantação de medidas corretivas. Assim, conhecer e controlar os custos dos serviços torna-
se um diferencial competitivo (STRUETT; SOUZA; RAIMUNDINI, 2007; PEREIRA; SÁ; 
JORGE, 2010). 



 

                   

Bornia (2009), referindo-se a importância da gestão de custos, diz que as informações 
resultantes dos artefatos de custos podem auxiliar os gestores das empresas no controle e 
tomada de decisão, sendo “úteis para fornecer subsídios a diversos processos decisórios 
importantes à administração das empresas” (BORNIA, 2009, p. 12). Além do fornecimento dos 
custos dos produtos ou serviços, ou das atividades, ou ainda dos processos, a contabilidade de 
custos, com suas ferramentas, metodologias e artefatos, pode fornecer informações para 
formação do preço de venda; para eliminação, criação, aumento ou diminuição da linha de 
produção de um produto ou de um serviço, e também pra decisões entre terceirizar ou fabricar. 
Porém, o cálculo dos custos no âmbito hospitalar não é fácil, tendo em vista a complexidade de 
seus processos de trabalho (MERCIER; NARO, 2014), que  incorporam uma gama de recursos 
humanos, financeiros, materiais e tecnológicos  
Considerando esta complexidade, a terceirização se tornou uma estratégica, e tem como 
objetivo controlar custos sem afetar a qualidade do cuidado ao paciente (ROBERTS, 2001, 
RAHIMI; MIZRAHI; MAGNEZI, 2011). Moschuris e Kondylis (2006) apontam que em 
hospitais da Grécia a redução de custos e a satisfação do cliente são os principais fatores 
que afetam a decisão de terceirização.  
Hsiao, Pai e Chiu (2009) observaram nos hospitais do Taiwan que os serviços que os hospitais 
mais optam pela terceirização são o de ambulância e de hemodiálise, e os menos são os serviços 
de nutrição, farmácia e de enfermagem, indicando que os hospitais têm receio em repassar a 
responsabilidade dos serviços considerados médicos. Também Balakrishnan et al. (2010), em 
estudo realizado na Califórnia (EUA), apontam que que os serviços mais terceirizados são os 
considerados não-clínicos, contudo, entre os não clínicos, encontra-se o setor de nutrição e 
dietética. 
No contexto nacional, Souza et al. (2011) apontam que em hospitais de Belo Horizonte (MG) 
os serviços que são mais comumente terceirizados são lavanderia, ambulância, setor de nutrição 
e dietética e manutenção, e que os hospitais privados são os que mais adotam a prática da 
terceirização de seus serviços de apoio em relação aos hospitais públicos.  
Nesse ínterim, destaca-se que em um hospital, um dos setores que mais consomem recursos é 
o setor de nutrição e dietética (VECINA NETO; MALIK, 2011). Não obstante, Neriz, Nuñes e 
Ramis (2014) indicam a falta da contabilidade de custos para tomada de decisão em hospitais, 
inclusive no setor de nutrição (SND). Sendo assim, evidencia-se a necessidade de controlar os 
custos e recursos deste setor, a fim de promover melhorias na qualidade do serviço, assim como 
uma melhor tomada de decisão (SOUZA et al., 2008). 
Diante do exposto, o objetivo deste estudo é comparar os custos do setor de nutrição e 
dietética de um hospital público e um privado e analisar a viabilidade de oferecer o serviço 
ou terceirizar. Buscando contribuir com a literatura em relação aos custos hospitalares e mais 
especificamente do SND, visto à escassez de estudos dedicados à esta área, como apontado por 
Souza et al. (2008), e a importância deste setor no contexto hospitalar, pois é o responsável por 
fornecer refeições adequadas e equilibradas nutricionalmente, visando à recuperação da saúde 
(VECINA NETO; MALIK, 2011), e o objetivo principal dos hospitais é a recuperação do 
paciente, exigindo-se cuidados na alimentação (SETA et al., 2010).  

2. Revisão da literatura  
2.1 Gestão de custos em hospitais 
Os hospitais são considerados organizações complexas devido a variedade de serviços 
prestados, tais como tratamento, prevenção, diagnóstico, ensino, hospedagem, entre outros 



 

                   

(SILVA et al., 2012; MARTINS; PORTULHAK; VOESE, 2015; SOUZA; SCATENA; 
KEHRIG, 2016). Essa complexidade, por sua vez, acarreta altos gastos (SANTOS; MARTINS; 
LEAL, 2013; MARTINS; PORTULHAK; VOESE, 2015), sendo necessário um método de 
custeio que forneça informações para os gestores, sobre os custos dos setores, dos 
procedimentos, que auxilie na formação do preço de venda, dentre várias outras. Para Crispim 
(2010), o estudo dos custos também contribui na elaboração e no acompanhamento do 
orçamento dessas empresas, além de possibilitar aos gestores realizarem uma análise do 
comportamento dos custos nos diversos setores da instituição, permitindo identificar as áreas 
problemáticas para garantir a qualidade dos serviços prestados. Ainda, essas informações 
auxiliam a administração no estudo de alternativas, tal como a terceirização. 
Struett, Souza e Raimundini (2007) consideram a apuração e o controle de custos ferramentas 
essenciais para a gestão de entidades hospitalares, já que propiciam aos gestores a oportunidade 
de monitorarem o comportamento dos custos e acompanharem a qualidade dos serviços 
prestados, além de permitirem a adoção de medidas corretivas que visem melhorar o 
desempenho da instituição. 
Atualmente, com suas ferramentas, a Contabilidade de Custos é uma das principais fontes de 
informações gerenciais nas empresas (ALMEIDA; SANTOS, 2007). Dentre os vários métodos 
de custeio apresentados pela literatura, o custeio por absorção é o mais viável de ser implantado 
em um hospital. Este método considera como custo dos produtos todos os custos, sejam eles 
diretos, indiretos, fixos e variáveis. Portanto, é o método derivado da aplicabilidade dos 
princípios da contabilidade comumente aceitos (MARTINS, 2010).  
Um estudo realizado por Abbas et al. (2015) em instituições hospitalares localizadas nas cidades 
de Londrina, Maringá e Curitiba no Estado do Paraná constatou que a maioria utiliza o método 
de custeio por absorção, apesar do custeio baseado em atividades (Activity Based Costing – 
ABC) ser o mais estudado pela academia. Segundo Leoncine, Bornia e Abbas (2013) o ABC é 
o mais defendido pela literatura por proporciona informações mais precisas. Contudo “a adoção 
do método para o hospital todo, devido às próprias características do setor hospitalar, envolveria 
muitos recursos. O levantamento de todas as atividades do hospital seria inviável também sob 
o ponto de vista financeiro” (LEONCINE; BORNIA; ABBAS, 2013). 

2.2 Terceirização em hospitais 
O setor de assistência médico-hospitalar no Brasil está cada vez mais utilizando a terceirização, 
que Girardi, Carvalho e Girardi Jr. (1999) apontam como “a intermediação de agentes terceiros 
organizacionalmente constituídos para o suprimento de força de trabalho e serviços”. 
Balakrishnan et al. (2010) apontam que um hospital ao enfrentar maiores pressões quanto aos 
aumentos dos custos, provavelmente irá considerar a viabilidade de uma terceirização como 
uma resposta para conter os custos. Além disso, na área de saúde a terceirização tem sido 
apontada como uma forma de conseguir maior eficiência e melhor utilização de recursos, 
contribuindo para o aumento da qualidade da prestação dos serviços e redução de custos 
(RAHIMI; MIZRAHI; MAGNEZI, 2011; SOUZA et al., 2011).  
Contudo, a qualidade no setor de prestação de serviços de saúde não é fácil de ser mensurada, 
visto a intangibilidade e complexidade de suas das atividades, cabendo, portanto, destacar que 
a terceirização não garante a eficiência e eficácia por si só, não podendo “ser adotada como 
panacéia” (ALCANTARA; CASTOR, 1999, p. 27). A terceirização pode trazer diversos 
benefícios, porém, se não for gerenciada com sucesso, falhará. 



 

                   

Moschuris e Kondylis (2006), em um estudo nos hospitais públicos da Grécia, indicam que os 
principais fatores considerados para a avaliação das empresas terceirizadas são o preço, a 
qualidade, a variedade e a reputação da empresa. Entretanto, os referidos autores revelam que 
apenas uma pequena parte dos hospitais estudados consideraram que a terceirização teve 
resultado relevante na redução de custos. 
Nesse sentido, Hsiao, Pai e Chiu (2009) investigaram hospitais do Taiwan, apontando a 
importância em se analisar as implicações legais antes de negociar uma transação de 
terceirização. Os gestores dos hospitais devem analisar a opção de terceirizar com cuidado 
considerando os possíveis problemas que esta decisão pode acarretar, avaliando entre outros 
fatores, o parceiro adequado, bem como estabelecendo um contrato com cláusulas claras e 
objetivas (ALCANTARA; CASTOR, 1999). Além disso, Hsiao, Pai e Chiu (2009) destacam 
que preços mais baixos podem não significar menores custos para o contratante, pois a redução 
de custos pode não compensar os custos de transação e problemas de qualidade que podem 
haver devido à falta de treinamento e a instabilidade da força de trabalho na empresa contratada. 
A maioria dos gerentes dos hospitais não têm uma opinião sobre o impacto da terceirização na 
redução custos, e 20% acham que não afeta os custos do serviço (GIRARDI; CARVALHO; 
GIRARDI JR., 1999). Por outro lado, os autores mostram que os gestores veem mais vantagens 
no que se refere à qualidade dos serviços, porém poucos acham vantagem em relação aos 
conflitos trabalhistas. 
Rahimi, Mizrahi e Magnezi (2011), em pesquisa em hospitais israelenses, apontam que os 
fatores que impulsionam a terceirização são, respectivamente, restrições de custo, flexibilidade 
operacional e foco no core business, sendo que as vantagens percebidas estão na melhoria nos 
serviços, em satisfação do cliente, e, por último, na redução de custos. Quanto as dificuldades, 
os mesmos autores relatam ser a dependência de recursos externos e resistência organizacional 
interna. 
De modo geral, as pesquisas empíricas na área, tanto no contexto internacional como nacional, 
evidenciam que os setores mais terceirizados nos hospitais são limpeza, lavanderia, 
alimentação/refeitórios (SND), lixo hospitalar, ambulâncias e manutenção (HSIAO; PAI; 
CHIU, 2009; RAHIMI; MIZRAHI; MAGNEZI, 2011; SOUZA et al., 2011). Ademais, ressalta-
se que os hospitais privados tendem a terceirizar mais que os públicos (RAHIMI; MIZRAHI; 
MAGNEZI, 2011; SOUZA et al., 2011). Assim, considerando-se que a SND é um dos serviços 
mais terceirizados em hospitais, que por sua vez têm seu objetivo principal alinhado a missão 
e objetivos das organizações hospitalares, torna-se pertinente o objetivo deste estudo. 

3 Procedimentos metodológicos 
Este estudo é classificado quanto aos objetivos, como uma pesquisa descritiva; quanto a 
natureza do problema, é pesquisa aplicada; e quanto a abordagem do problema, trata-se de uma 
pesquisa qualitativa, tendo como procedimento técnico dois estudos de casos.  
Os dados foram coletados em dois hospitais do Paraná. No hospital privado os dados foram 
coletados nos meses de janeiro e fevereiro de 2017 e no hospital público em setembro de 2017. 
As informações para o cálculo dos custos foram fornecidas pelos setores de custos dos hospitais 
e também pelo próprio Setor de Nutrição e Dietética, sendo que o método de coleta de dados se 
deu por meio de entrevistas informais, acesso à planilhas e arquivos internos, observações na 
rotina do setor e reuniões com as coordenadoras do setores, com as nutricionistas responsáveis 
e com os gerentes das instituições. Os dados utilizados para a o desenvolvimento do estudo 
foram fornecidos principalmente pelas nutricionistas, sendo esses a relação dos cardápios 



 

                   

preparados diariamente (fichas técnicas), planilhas de controle de estoques, planilhas de 
controle de refeições servidas e relação das notas fiscais e das notas de empenhos com os 
valores dos alimentos utilizados no preparo das refeições. 
Outros dados complementares, tais como os valores gastos com mão de obra no hospital público 
foram coletados no portal da transparência do poder executivo do órgão, e no privado foi 
disponibilizada a folha de pagamento dos funcionários do setor.   
Posteriormente, todos os dados foram organizados em planilhas, com o uso do Excel, 
elaborados os cálculos de custos e analisados, com o intuito de se obter o custo unitário por 
refeição fornecida. Por fim, foram comparados com o de empresas fornecedoras de refeições 
do mesmo gênero, a fim de avaliar se é mais viável para as instituições pesquisadas continuarem 
prestando o serviço ou terceirizá-lo.  
Para obter o custo das refeições, utilizou-se o método de custeio por absorção, que consiste em 
considerar como custo das refeições todos os custos diretos e indiretos, mais especificamente 
os materiais diretos, a mão de obra e os custos indiretos do setor. Foram levantados os custos 
do café da manhã, café da arde, almoço e jantar, considerando a dieta geral e leve, conforme 
cardápio da nutricionista. Ressalta-se que para o almoço e jantar foram calculados uma dieta 
geral com carne bovina e outra com carne de frango. 

4 Análise e discussão dos resultados 
4.1 Os hospitais 
O presente estudo foi realizado em dois hospitais paranaenses, sendo um público e outro 
privado, localizados na mesma cidade. O hospital público foi inaugurada possui cerca de 110 
leitos, enquanto o privado possui 70 leitos. 
Para o cálculo do custo das refeições foi utilizado o custeio por absorção, calculando os custos 
diretos, a mão de obra das cozinheiras, auxiliares de cozinha e copeiras; e os custos indiretos 
de produção, nestes inclusos os serviços de manutenção, a água, a energia elétrica, o telefone, 
a depreciação dos equipamentos e o gás.  
Em relação ao café da manhã, foram calculados os custos para os cardápios café da manhã para 
dieta geral. Para almoço e jantar foram calculados os custos para almoço e jantar com carne 
bovina; almoço e jantar com carne de frango e dieta leve. A dieta geral é fornecida aos pacientes 
que apresentam restrição alimentar, enquanto a dieta leve é fornecida aos pacientes antes e pós-
operatório, portanto é mais líquida e leve.  

4.2 Cálculo dos custos do setor de nutrição e dietética do hospital público 
O setor de nutrição e dietética (SND) do hospital pesquisado possui trinta e quatro funcionárias 
operacionais no seu quadro de pessoal, divididas nas seguintes funções: cozinheiras, auxiliares 
de cozinheira, auxiliares de hortifruti, despenseiras e copeiras, as quais são coordenadas por 
duas nutricionistas e uma coordenadora administrativa do setor.  E, considerando as refeições 
de pacientes e funcionários, totaliza uma média de 1.120 refeições diárias. 
O custo apurado com materiais diretos para o café da manhã e da tarde para os pacientes dieta 
geral é de R$ 1,15, sendo que os itens que mais oneram o cardápio são o leite, o pão e os 
biscoitos, que juntos somam R$ 0,86 (Tabela 1). Já no almoço e jantar, o custo  com materiais 
diretos é de R$ 7,91 para o cardápio que contém carne vermelha, R$ 6,12 (Tabela 2) para o 
cardápio com frango e a dieta leve. Ressalta-se, em relação às porções em gramas servidas de 
cada alimento pronto, que como os valores pagos em gramas são correspondentes à grama do 



 

                   

alimento cru e os alimentos passam por vários processos até chegarem ao estado de pronto, foi-
se necessário utilizar o índice de correção e o fator térmico de cada alimento. Segundo Ornellas 
(2007, p. 44), o “Fator de Correção (FC) é um fator que prevê as perdas inevitáveis ocorridas 
durante a etapa de pré-preparo, quando os alimentos são limpos (folhas murchas, queimadas), 
descascados (casca e talos), desossados (ossos) ou cortados (asparas)”. Já o Fator Térmico (FT), 
é um fator que indica a relação entre o peso do alimento cozido e o peso do alimento cru, já que 
o tratamento térmico ocasiona alteração de massa do alimento, podendo este diminuir ou 
aumentar seu peso (ORNELLAS, 2007). 
 

Itens Quantidade 
/ Pacote Unidade Valor Unit. Gr / ML / 

Unid. 
Valor 
Total 

Café 1000 ml  R$ 1,1128  60  R$ 0,07  
Leite 1000 ml  R$ 2,4600  100  R$ 0,25  
Pão 1000 Gramas  R$ 5,7900  50  R$ 0,29  
Margarina 500 Gramas  R$ 2,9500  12  R$ 0,07  
Biscoito de Maisena em Sachê 1 Sachê  R$ 0,1556  1  R$ 0,16  
Biscoito Cream Craker Sachê 1 Sachê  R$ 0,1647  1  R$ 0,16  
Total do Cardápio  R$ 0,99  
Descartáveis 
Saco Plástico p/ Pão 1 Unidade  R$ 0,0260  1  R$ 0,03  
Copo Descartável 1 Unidade  R$ 0,0212  1  R$ 0,02  
Tampa para Copo Descartável 1 Unidade  R$ 0,0429  1  R$ 0,04  
Colher Descartável 1 Unidade  R$ 0,0460  1  R$ 0,05  
Guardanapo 1 Unidade  R$ 0,0116  2  R$ 0,02  
Total Descartáveis  R$ 0,16  
Total  R$ 1,15  
Fonte: elaborado pelos autores 

Tabela 1 – Materiais diretos do café da manhã e da tarde – pacientes com dieta geral 

Itens Quant. / 
Pacote Valor Unit. Valor Grama 

Medida/  
Cru/ 

Grama 
FC / FT 

Dieta - Bovina Dieta - Frango 

Gr/ 
Cozido Custo Gr/ 

Cozido Custo 

Arroz 5 Kg R$ 11,17  R$ 0,0022  72,00 2,50 180  R$ 0,16  170  R$ 0,16  
Feijão 1 Kg R$ 5,09  R$ 0,0051  43,33 3,00 130  R$ 0,22  130  R$ 0,22  
Carne Bovina Kg R$ 18,97  R$ 0,0190  171,43 0,70 120  R$ 3,25      
Frango Kg R$ 9,59  R$ 0,0096  250,00 0,60     150  R$ 2,40  
Peixe Kg R$ 20,19  R$ 0,0202  171,43 0,70         
Cenoura Kg R$ 2,79  R$ 0,0028  78,00 1,30 60  R$ 0,22      
Vagem Kg R$ 8,70  R$ 0,0087  94,20 1,57 60  R$ 0,82      
Chuchu Kg R$ 3,13  R$ 0,0031  195,60 1,63     120  R$ 0,61  
Mandioca Salsa Kg R$ 7,75  R$ 0,0078  138,00 1,15         
Tomate Kg R$ 4,04  R$ 0,0040  100,00 1,25 80  R$ 0,40      
Alface Kg R$ 7,55  R$ 0,0076  79,80 1,33     60  R$ 0,60  
Pepino Kg R$ 3,74  R$ 0,0037  113,60 1,42         
Total do Cardápio    R$ 5,07     R$ 3,99  
Bandeja isopor Un. R$ 0,67          R$ 0,67     R$ 0,67  
Tampa p/ 
Bandeja  Un. R$ 0,40          R$ 0,40     R$ 0,40  



 

                   

Descartáveis 
para salada 

Un. R$ 0,15          R$ 0,15     R$ 0,15  

Kit de talheres Un. R$ 0,32          R$ 0,32     R$ 0,32  
Total Descartáveis  R$ 1,54     R$ 1,54  
Pera Kg R$ 9,25  R$ 0,0093  140,00   140  R$ 1,30      
Mamão Kg R$ 3,28  R$ 0,0033  176,40 1,47     120  R$ 0,58  
Maçã Kg R$ 6,16  R$ 0,0062  140,00           
Total    R$ 7,91     R$ 6,12  
Fonte: elaborado pelos autores 

Tabela 2 – Materiais diretos do almoço e jantar – pacientes com dieta geral 

Quanto a mão de obra, para o seu cálculo foram considerados os proventos, encargos, férias e 
décimo terceiro salário a pagar, de todas as funcionárias que participam diretamente no preparo 
de cada tipo de refeição. Em seguida, foi dividido o valor total com mão de obra direta pelo 
total de refeições de cada tipo no período, sendo encontrado um custo unitário de mão de obra 
direta de R$ 2,29 para o almoço e jantar e de R$ 0,74 para o café da manhã/tarde (Tabela 3). 
 
Função Salário Mensal  Função Salário Mensal 
Cozinheiras R$ 22.336,68  Auxiliar de Cozinheira (Louça) R$ 11.799,96 
Auxiliar de Hortifruti R$ 17.776,14    
Total R$ 40.112,82  Total  R$ 11.799,96 
Nº Refeições 17.550  Nº Refeições 16.050 
Custo Unitário R$ 2,29  Custo Unitário R$ 0,74 
Fonte: elaborado pelos autores 

Tabela 3 – Mão de obra direta do almoço e jantar 

Os custos indiretos (CIP), envolvidos no processo de produção são a água, a energia elétrica, 
a depreciação e o gás. Para o cálculo da energia elétrica, foi considerada a potência em Watts 
(W) de cada equipamento e o total de horas em funcionamento no mês, para encontrar o 
consumo de Quilowatt-horas (Kwh) no mês. Em seguida, foi multiplicado o consumo total de 
Kwh no mês pelo seu valor unitário, que era de R$ 0,60 no mês de referência. Assim, o custo 
unitário com energia direta é de R$ 0,25 para as refeições do tipo almoço e jantar e de R$ 0,01 
para as refeições do tipo café da manhã/tarde, totalizando um custo total de R$ 1.779,86.   
Em relação a depreciação, foi necessário identificar todos os equipamentos do setor e seus 
respectivos valores e vidas úteis. Com isso, foi possível calcular a taxa de depreciação anual e 
o valor de depreciação mensal de cada equipamento. O custo unitário de depreciação direta 
encontrado foi de R$ 0,04 para o almoço e jantar e de R$ 0,003 para o café da manhã/tarde e 
ceia. O custo total de depreciação indireta é de R$ 1.179,01 no período.  
Quanto a água, foi utilizada uma planilha do Ministério da Saúde, que estima a quantidade de 
água utilizada no setor com base na quantidade total de funcionários, quantidade de refeições 
do (almoço e jantar servidos) e na área total em m². O consumo de água estimado no mês foi 
de 573.706 litros, equivalentes a 573,70 m³. Como o valor do m³ no mês de realização da 
pesquisa era de R$ 13,88, o valor total gasto com água no período foi de R$ 7.963,03. 
Ademais, foram apurados os custos de outros materiais consumidos de forma direta e indireta 
no preparo das refeições (como cebola, cebolinha, alho, adoçante líquido, sal, detergente, etc.) 
alocados tanto para o almoço e jantar quanto para o café da manhã/tarde. O custo unitário 



 

                   

encontrado de outros custos diretos para o almoço e jantar foi de R$ 0,44 e para o café da 
manhã/tarde foi de R$ 0,14, enquanto que o valor total com outros custos indiretos foi de R$ 
2.653,39.  
No período estudado, o custo total de material direto do café da manhã/tarde representaram 
cerca de 15% do total e do almoço e jantar representava 85% do total. Sendo assim, obteve-se 
um custo indireto de fabricação total de R$ 83.583,93 e unitário de R$ 4,76 para o almoço e 
jantar e um custo indireto de fabricação total R$ 15.326,30 e unitário de R$ 0,95 para o café da 
manhã e da tarde. Por fim, a tabela 4 evidencia o custo unitário por tipo refeição no hospital 
público. 
 

 Café da 

manhã/tarde 

Almoço/Jantar 

carne bovina 

Almoço/Jantar 

carne frango 

Almoço/Jantar 

dieta leve 

Custos diretos 

MD R$ 1,15 R$ 7,91 R$ 6,11 R$ 2,66 

MOD R$ 0,735 R$ 2,86 R$ 2,86 R$ 2,86 

Outros R$ 0,137 R$ 0,438 R$ 0,438 R$ 0,438 

TOTAL R$ 2,04 R$ 10,93 R$ 9,13 R$ 5,67 

Custos indiretos  

CIF R$ 0,96 R$ 4,84 R$ 5,04 R$ 5,04 

Custo por refeição R$ 2,99 R$ 15,69 R$ 13,89 R$ 10,44 

Fonte: elaborado pelos autores 

Tabela 4 – Custo da refeição no hospital público 

4.3 Cálculo dos custos do setor de nutrição e dietética do hospital privado 
O setor de nutrição e dietética do hospital é gerenciado por uma nutricionista. As refeições 
prontas são levadas para uma copa de serviços localizada na unidade de atendimento no qual o 
paciente está internado e distribuídas. Ressalta-se que além dos pacientes, também são servidas 
refeições aos funcionários do hospital, a acompanhantes e também para a equipe médica e 
estima-se que são servidas cerca de 200 refeições por dia aos pacientes. 
O custo direto do café da manhã e da tarde da dieta geral é de R$6,50. Os itens que mais 
encarecem a dieta geral são o café (garrafa térmica de café sem açúcar) e o suco de laranja 
natural. Além disso, o café é um dos itens mais desperdiçados. Já os custos diretos consumidos 
no almoço e no jantar, composto de arroz, feijão, carne vermelha, legumes, farofa, uma 
sobremesa (neste cálculo considerou o mais comumente servido, o pudim) e suco é de R$3,72. 
E, os custos diretos consumidos no almoço e jantar, considerando a carne de frango no cardápio, 
além dos outros acompanhamentos (arroz, feijão, legumes, farofa, pudim e suco) é de R$3,32. 
Os itens que mais encarecem estas dietas são as carnes (frango e bovina), porém,  a pequena 
diferença de valores entre elas (com carne vermelha = R$3,72; com carne de frango = R$3,32) 
a quantidade (peso), ou seja, é utilizado mais  carne de frango do que vermelha na refeição. Já, 
a dieta leve apresenta um custo com materiais diretos de R$1,55. 
Quanto a mão de obra (MOD), foram considerados os proventos, encargos, décimo terceiro 
salário a pagar e férias a pagar. Para o café da manhã e tarde, considerando a quantidade de 
refeições (1.917), foi encontrado um custo unitário de R$6,38 e para almoço e jantar (3.046 
refeições) o custo unitário é de R$14,52. 



 

                   

Em relação aos custos indiretos (CIP), para o cálculo da água foi utilizada uma tabela do 
Ministério da Saúde, que fixa a quantidade consumida através do número de funcionário do 
setor (neste caso 19 funcionárias), do número de refeições feitas (4.963 refeições) e a área do 
setor (190 m2), em m2, para estimar a água utilizada na limpeza desta área. O total de consumo 
de água é de R$1.173,09, ou seja, um total de 12,48% da conta de água total do hospital 
(proporcional ao consumo total de água no mês). 
Para o cálculo da energia elétrica foram identificados os aparelhos que consomem energia 
elétrica, a potência de cada aparelho, as horas e os dias que ficam em funcionamento, obtendo-
se um total 6.934,51 KWh consumidos. Este valor foi multiplicado pelo custo unitário do KWh, 
que no mês de fevereiro/2017 foi de R$0,55, obtendo-se um custo total de energia elétrica de 
R$3.834.00. Para o cálculo da depreciação, foi feito um levantamento de todos equipamentos 
da SND e através dos preços de aquisição dos aparelhos, a vida útil e a taxa, obtém-se um valor 
total da depreciação mensal é de R$610,00. Os valores de gás, telefone e serviços de 
manutenção foram fornecidos pelo setor financeiro do hospital. 
O item “outros” (R$0,72), alocado ao café da manhã, da tarde, ao almoço e jantar, e cujo 
montante foi dividido pelo total de refeições, refere-se a vários insumos consumidos nas 
refeições. E o item “outros” (R$0,77), alocado apenas ao almoço e jantar, e cujo montante foi 
dividido pelo total de refeições, refere-se a vários outros insumos, tais como alho, azeite, 
gelatina, dentre outros, consumidos nas refeições. A tabela 5 evidencia o custo unitário por 
refeição no hospital privado. 

 
 Café da 

manhã/tarde 

Almoço/Jantar 

carne bovina 

Almoço/Jantar 

carne frango 

Almoço/Jantar 

dieta leve 

Custos diretos                                                                             Total R$ 

MD R$ 6,50 R$ 3,72 R$ 3,32 R$ 1,55 

MOD R$ 6,38 R$ 14,52 R$ 14,52 R$ 14,52 

Outros R$ 0,72 R$ 1,48 R$ 1,48 R$ 1,48 

TOTAL UNITÁRIO R$ 15,64 R$ 19,72 R$ 19,32 R$ 17,55 

Custos indiretos                                                          Total R$  

CIF UNITÁRIO R$ 1,99 R$ 1,99 R$ 1,99 R$ 1,99 

Custo por refeição R$ 15,59 R$ 21,72 R$ 21,32 R$ 19,55 

Fonte: elaborado pelos autores 

Tabela 5 – Custo da refeição no hospital privado 

4.4 Comparação dos custos entre hospitais e terceirização  
Com os resultados apresentados na tabela 4 e 5, observa-se que o custo do hospital privado é 
superior ao do hospital público, principalmente quanto ao café da manhã e da tarde. Este fato 
pode ser atribuído ao fato do cardápio do hospital privado conter mais itens do que que no 
público. Por exemplo, no hospital público é servido para cada paciente pão, margarina, dois 
sachês de biscoito, leite e 60 ml de café, enquanto no privado vai na bandeja uma fruta, pão, 
margarina, geleia, cream cheese, bule com leite, bule com chá e uma garrafa térmica que 
contém mais de 300 ml café, além do suco natural (ressalta-se que no período estudado o suco 
natural estava em fase de substituição por polpa, para diminuição dos custos). Para os materiais 
descartáveis, como copo, colher e guardanapo não há diferença significativa entre os hospitais. 



 

                   

Quanto aos materiais diretos, o hospital privado possui menor custo, contudo, o custo da mão 
de obra direta é maior no hospital privado, o que pode ser devido à proporção de funcionários 
versus quantidade de refeições servidas em cada hospital. Para os custos indiretos de produção, 
os valores não foram discrepantes, visto a quantidade materiais e o tamanho (quantidade de 
leitos) de cada hospital. A tabela 6 evidencia os valores de cada refeição do hospital público e 
privado, respectivamente, bem como o valor obtido com uma empresa de consultoria 
(anônima), caso os hospitais optassem por terceirizar.  
 

Refeições 
Hospital do estudo 

(público) 
Terceirização público Hospital do 

estudo 
(privado) 

Terceirização 
privado 

Café da manhã   R$ 2,99 R$ 6,42 R$15,59 R$ 10,28 

Almoço   R$ 15,69/13,89 R$ 16,28 R$21,72 / 
R$21,32 R$ 21,14 

Café da tarde R$ 2,99 R$ 4,54 R$15,59 R$ 9,02 

Jantar   R$ 15,69/13,89 R$ 16,28 R$21,72 / 
R$21,32 R$ 21,14 

Dieta leve R$ 10,44 R$ 9,11 R$ 19,55 R$ 9,11 
Fonte: elaborado pelos autores 

Tabela 6 – Terceirização 

Caso o hospital público optasse pela terceirização, observa-se através da tabela 6 que há uma 
diferença significativa de valores em relação ao café da manhã/tarde (114%) e também em 
relação ao café da tarde (68%). Já em relação ao almoço e jantar, não há uma diferença 
significativa, porém a terceirização ainda apresenta valor mais altos do que o serviço próprio 
do hospital. Assim, é indicado para o hospital público manter seu próprio setor de nutrição e 
dietética do que terceirizar. 
No caso do hospital privado, todos os custos terceirizados se apresentam abaixo do que o 
produzido pelo mesmo. No café da manhã/tarde, a economia seria em torno de 
aproximadamente 34% para café da manhã e 42% para café da tarde. Em parte, esta diferença 
se deve aos custos altos com suco de laranja natural e à garrafa de café que vai para cada 
paciente. Atualmente o hospital alterou o suco de laranja natural para polpa, reduzindo os 
custos. Quanto ao almoço/jantar, embora seja maior que o valor terceirizado, a diferença não é  
significativa. E em relação a dieta leve, idem ao caso do hospital público. 
Sendo assim, considerando-se que Balakrishnan et al. (2010) apontam que quando há um 
aumento significativo de custos, pode-se considerar a terceirização, assim como Moschuris e 
Kondylis (2006), Rahimi, Mizrahi e Magnezi (2011), e Souza et al. (2011) apontam a escolha 
da terceirização para reduzir e/ou conter custos, torna-se pertinente analisar esta possibilidade 
no hospital privado. Porém, esta viabilidade deve ser analisada cuidadosamente, como orientam 
Alcantara e Castor (2009), visto que é pertinente considerando apenas o custo atual versus o 
custo da terceirização. Mas, ao considerar que os custos com MOD (nutricionista clínica), por 
exemplo, que é um dos que mais encarecem este serviço, não desaparecem totalmente, bem 
como custos como de depreciação, água, energia elétrica, a diferença do preço do serviço 
terceirizado em relação ao do hospital, acaba sendo irrisória. Com isto, os resultados da 
pesquisa vão ao encontro dos resultados de Hsiao, Pai e Chiu (2009) e Moschuris e Kondylis 
(2006), que apontam que a terceirização não reduz necessariamente os custos.   
 Ademais, pode-se confirmar que o SND é um setor do hospital que consome uma grande 
quantidade de recursos, representando uma parcela significativa dos gastos/custos da 



 

                   

organização, corroborando com as afirmativas de Souza et al. (2008), além de reforçar a 
necessidade do controle de custos neste setor. 
5 Considerações finais 
Os crescentes gastos públicos na área da saúde e a falta de financiamento em níveis 
equivalentes, assim como a pressão por qualidade e crescente custos também na saúde privada, 
evidenciam a importância da utilização de ferramentas que auxiliem os gestores na correta 
tomada de decisão, visando à otimização dos recursos disponíveis.   
A literatura apresenta a importância das informações que um método de custeio pode fornecer 
a qualquer tipo de empresa. Estas informações são fundamentais para auxiliar o gestor na 
tomada de decisão e para a consequente melhoria do desempenho das organizações. Além disso, 
a Contabilidade de Custos permite aos gestores analisarem o comportamento dos custos nos 
diversos setores da organização e assim identificar possíveis áreas problemáticas, dando 
subsídios para tomada de decisões, dentre estas a possibilidade de terceirizar ou não um serviço. 
O objetivo geral do estudo – comparar os custos do setor de nutrição e dietética de um hospital 
público e um privado e analisar a viabilidade de oferecer o serviço ou terceirizar – foi atingido. 
Pode-se concluir que ter um setor de nutrição e dietética próprio é viável para estas instituições, 
sendo que no hospital público os custos próprios se apresentam abaixo do terceirização, e 
quanto ao hospital privado, embora apresente seus custos próprios maiores que os terceirizados, 
ainda não se pode afirmar que a terceirização seria viável, devido aos demais custos que não 
seriam eliminados com a terceirização, como a MOD e a depreciação, o que poderia até 
encarecer mais o serviço. Assim, torna-se necessário analisar não somente os custos, mas outros 
fatores que poderiam ser beneficiados ou não com a terceirização. 
A pesquisa também conclui que o setor de nutrição é importante para os hospitais tanto pela 
sua relevância enquanto recuperação do paciente, como sendo um setor representativo nos 
custos hospitalares, o que deixa evidente a necessidade de maior atenção no controle e gestão 
de seus custos, a fim de evitar desperdícios, conter custos e otimizar a qualidade deste serviço.  
Para pesquisas futuras, recomenda-se que seja apurado o custo da mão de obra por hora e que 
seja alocada aos produtos de acordo com o tempo necessário para a produção de cada refeição. 
Além disso, sugere-se investigar os fatores que levam a terceirização em hospitais, assim como 
a satisfação do paciente/cliente após a terceirização. 
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